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Conselho Superior da Defensoria Pública – CSDPE

ATA DA 39ª SESSÃO ORDINÁRIA

Aos vinte e seis dias do mês de setembro do ano de dois mil e oito, na Sala de Reuniões Conselho, situada na Rua Pedro Lessa, 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 39ª Sessão Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, presidida pela Exma. Sra. Defensora Pública-Geral e Presidente do CSDPE, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, contando com a presença do Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo,  do Conselheiro Corregedor, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida e dos Conselheiros Eleitos, Dra. Vitória Beltrão Bandeira, Dr. Érico Novais Penna e Dr. Pedro Joaquim Machado. Presentes também o Diretor Geral da DPE, Frederico Venceslau da Silva e a Diretora de Orçamento e Planejamento, Mônica Lujan.  Pauta da sessão: Abertura da sessão. 2. Leitura, apreciação e aprovação da Ata da 38ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 04.09.2008. 3. Discussão e aprovação da Proposta Orçamentária Anual da Defensoria Pública, para o ano de 2009, conforme arts. 4º, 5º, 32, VI e XVI, e art. 47, IV, da Lei Complementar Nº 26, de 28 de junho de 2006. 4. Alteração da Resolução 011/2008, de 09.09.2008, que trata da Assistência Jurídica às Vítimas de Violência Doméstica, nos termos da Lei 11.340/06. 5. Processo nº 1224080027990 – Robson Freitas de Moura Júnior – Autorização para residência fora da Comarca. 6. O que ocorrer. Discussões e Deliberações: Aberta a sessão, a Senhora Presidente agradeceu a presença de todos e passou ao item 2 da pauta, leitura, apreciação e aprovação da Ata da 38ª Sessão Ordinária, realizada em 04.09.2008. Decisão: Após a leitura e as devidas correções, à unanimidade, foi aprovada e devidamente assinada. No item 3 da pauta, a Senhora Presidente, conforme solicitado na sessão anterior, apresentou a versão detalhada da Proposta Orçamentária Anual da Defensoria Pública, para o ano de 2009, cujo valor estima-se em R$87.695.536,00(oitenta e sete milhões, seiscentos e noventa e cinco mil e quinhentos e trinta e seis reais), devidamente anexada a esta Ata.. Solicitando a palavra o Conselheiro Pedro Joaquim Machado disse analisou o documento e verificou  a falta de previsão para pagamentos de precatórios e URVs, pois na Previsão Orçamentária do Estado esses pagamentos estão incluídos. A Dra. Mônica Lujan explicou que quando a Estada manda efetuar esses pagamentos há uma suplementação de crédito com essa finalidade. Complementando, a Conselheira Presidente disse que a Proposta Orçamentária é para realização de projetos e custeio da Instituição e não pode ser criada uma expectativa de valor do que está sub judice, isto é, não se pode prever o que não foi decidido, ressaltando ainda a Lei de Responsabilidade Fiscal.  Decisão: Aprovado, por maioria,a Proposta Orçamentária Anual da Defensoria Pública, para o ano de 2009, a exceção do Conselheiro Pedro Joaquim Machado que rejeitou a Proposta em razão de não estar provisionado o pagamento de Precatórios e URVs. Passado ao item 4 da pauta, Alteração da Resolução 011/2008, de 09.09.2008, que trata da Assistência Jurídica às Vítimas de Violência Doméstica, nos termos da Lei 11.340/06. Decisão: Aprovado, a unanimidade,  a alteração do art. 2º da Resolução nº 11/2008 que passará a vigorar com o seguinte texto: “Art. 2 º - Para o atendimento do quanto disposto no artigo anterior, a Defensoria Especializada de Proteção aos Direitos Humanos e Itinerante atenderá regularmente e divulgará os locais de atendimento.” No item  6, foi apreciado o processo nº1224080027990 – Robson Freitas de Moura Júnior – Autorização para residência fora da Comarca de sua designação. Decisão: O Conselho, à unanimidade, manifesta-se favorável ao pedido para residir na Comarca de Salvador. Dando seguimento, foi passado ao item 6 da pauta, o que ocorrer. Solicitando a palavra, o Conselheiro Pedro Joaquim Machado solicitou que constasse em Ata o seu repúdio em relação a contratação de um Hotel, localizado no Bairro da Vitória e do aluguel das salas localizadas no Bairro da Pituba, por entender que os valores gastos nos dois contratos poderiam ter servido para a aquisição da Casa de Acesso,ou de um imóvel nas proximidades para funcionamento da Escola Superior, porque existem outras escolas congêneres e  porque seria a aquisição de um imóvel no patrimônio da DPE, ao passo que os gastos com aluguel nos valores constantes no contrato, dado a localização, entende que são exorbitantes. A Senhora Presidente observou que qualquer repúdio manifestado pelo Conselho deve ser analisado pelos Conselheiros presentes, que podem concordar ou não, e se manifestar. Ressaltou que respeita o entendimento do Conselheiro Pedro Joaquim Machado e toda demanda aqui colocada obedeceu aos trâmites legais, a todas as determinações de publicidade e a todos os cuidados que a Administração Pública deve ter. Que as colocações do DD. Conselheiro também foi fruto de manifestação da Presidente da ADEP, a quem já respondeu. Que, em momento oportuno, vai se manifestar não somente Conselheiro Pedro Joaquim Machado, mas a toda Classe, prestando contas da sua gestão, explicando tudo com muito rigor e dignidade. O Conselheiro Érico Novais Penna disse que, no momento, se reservava a qualquer comentário acerca da matéria depois das colocações da DD. Defensora Pública-Geral. Solicitando a palavra, o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, disse que fazia questão de se manifestar por fazer parte da Administração Superior da DPE e por ser o substituto legal da Defensora Pública-Geral. Que repudiava o repúdio manifestado pelo Conselheiro Pedro Joaquim Machado, mesmo entendendo que as manifestações contrárias são necessárias. Que, efetivamente, todo trabalho feito pela Administração Superior no que tange a locação de imóveis, compras de equipamentos, melhoria de atendimento para Defensores, Servidores e Assistidos é uma tônica de qualquer administrador público responsável, é um ato de gestão, arraigada a legalidade e se algum ato de ilegalidade acontecer cabe ao Defensor Público questionar, discordar da Administração Superior, mas com razões explicitadas e muito bem embasadas legalmente para atribuir algum ato da Administração Superior que venha ferir a Administração Pública. Continuando, disse que repudiava também a utilização de palavras ditas no Conselho como plataforma política institucional e pessoal e, sobretudo, colocar palavras que ele não disse em relação a Dr. Rapold. Que jamais tratou neste Conselho que o Dr. Rapold não era o Defensor Público mais antigo e nem tampouco que o DD. Defensor Público procurasse a justiça. Que as Atas das sessões são públicas e todos os Defensores têm acesso. Sobre a questão da locação do hotel, explicou que esse recurso foi utilizando pelo fato da DPE não possuir espaço para realização de cursos e eventos. Que, na administração pública, pela Lei de Licitação, não pode haver parcelamento de objeto no mesmo exercício e foi feita uma previsão para em caso de necessidade de utilização do referido espaço só serem pagos os serviços prestados. Pela ordem, a Conselheira Vitória Beltrão Bandeira, em suas colocações acerca do Dr. Rapold, disse que o mesmo também tem telefonando para sua residência e que ela vem esclarecendo que ele não tem sido objeto de qualquer discussão ou repúdio neste Conselho ou que se tenha proferido qualquer opinião sobre a lista de antiguidade. Ponderou que, mesmo não sendo um contato pessoal, percebe que o Dr. Rapold encontra-se fragilizado. Que já falou sobre esse assunto com o Conselheiro Pedro Joaquim Machado e o mesmo informou que o Dr. Rapold também tem telefonando para ele com as mesmas queixas. A Conselheira Presidente ressaltou que nada tem contra o Dr. Rapold e inclusive já o convidou para participar da sua administração e o mesmo não aceitou. Na seqüência, em suas considerações, o Conselheiro Érico Novais Penna falou dos cuidados que se deve ter com as críticas e que não vê o que indique mau uso dos recursos públicos pela Administração Superior. Entende também que, quem está na administração está sujeito a críticas, pois isso faz parte do sistema democrático e se não há nenhum problema em relação à moralidade não há o que se discutir do que pode ser feito pela administração pública. Novamente com a palavra, o Conselheiro Pedro Joaquim Machado ressaltou que a sua fala teve um sentido construtivo e que não trouxe à discussão a questão de legalidade ou ilegalidade. Que, com essas colocações, está buscando uma Instituição mais forte e nunca o ouvirão falar sobre a conduta moral de ninguém. Que não tem conhecimento dos contratos e seria uma irresponsabilidade sua falar sobre isso. Fez questão que constasse em Ata que nada foi colocado em relação a legalidade ou ilegalidade pois o que falou foi sobre a questão da oportunidade e considerava que a verba deveria ser utilizada para comprar um imóvel para a Instituição. Que a administração pública não vive somente da legalidade ou ilegalidade, mas da oportunidade. Quanto ao Dr. Rapold disse que este também telefona constantemente para ele, como para outras pessoas, falando sobre a questão da antiguidade e que já o explicou várias vezes que nada foi votado e não houve nenhuma proposta no Conselho nesse sentido. E nada mais sendo dito digno de nota, foi encerrada a sessão. Do que para constar, eu, Maria Eunice de Souza Lima, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente Ata, que depois de lida, discutida e aprovada, vai devidamente assinada.
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